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Resumo

A dengue é uma arbovirose considerada de cunho desafiadora para a saúde pública mundial, visto que proporciona 
prejuízos duradouros, representando, assim, uma ameaça à saúde humana. Dessa forma, este estudo teve como objetivo 
analisar a distribuição espacial dos casos de dengue no Piauí entre 2015 e 2019. Tratou-se de um estudo ecológico 
espacial da dengue, com dados do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) de 2015 a 2019. Foi 
aplicado o teste de associação X² para a análise bivariada e para análise espacial foi utilizado o software Qgis (versão 
3.16.7. Hannover). Nesse período, foram notificados 27289 casos e 21944 casos confirmados de dengue.  O município 
de Teresina (62,9%) e a região de saúde Entre Rios (65,84%) apresentaram os maiores registros. O sexo feminino (58,4%), 
a faixa entre 20 e 34 anos (33,52%) e a etnia parda (44%) foram os mais afetados. Quanto à escolaridade, 58,5% foram 
ignorados. Os casos de dengue estão concentrados em polos com grande fluxo populacional. A identificação do perfil 
epidemiológico, da mesma maneira que os seus principais fatores de risco, é uma forma de auxiliar o sistema de saúde 
de todo o estado na elaboração de políticas de controle específicas para a população mais vulnerável a doença.

Palavras-chave:  Infecções por Arbovírus. Aedes aegypti. Notificação de Doenças. Epidemiologia.

INTRODUÇÃO

A dengue é uma arbovirose considerada um 
problema de saúde pública com número ele-
vado de casos registrados e que acomete uma 
grande parcela da população anualmente, eleva 
o número de infectados e também o número de 
óbitos, que acabam por gerar grandes conse-
quências ao sistema de saúde com importantes 
repercussões nos índices de morbidade e mor-
talidade1,2.

O vírus dengue (DENV) é transmitido ao ho-
mem por mosquitos do gênero Aedes sp. e pos-
sui quatro sorotipos diferentes (DENV-1, DENV-
2, DENV-3 e DENV-4), os quais se manifestam 

de diversas formas e intensidades3. O gênero 
Aedes possui duas espécies que se destacam 
em meio a transmissão das arboviroses, o Aedes 
aegypti e o Aedes albopictus. A transmissão do 
vírus da dengue (DENV) ocorre pela picada de 
mosquitos fêmeas do gênero Aedes, sendo o A. 
aegypti o vetor primário4.

A dengue, consiste em uma doença de qua-
dro infeccioso e febril, geralmente de caráter 
alta e abrupta, além de outros sintomas como: 
cefaleia, adinamia, mialgias e artralgias, dor re-
tro orbitária, com presença ou não de exante-
ma do tipo maculopapular e com ausência ou 
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presença de prurido, podendo ser classificada 
em clássica, febre hemorrágica da dengue e 
dengue com complicações, na qual esse está-
gio inicial é caracterizado pelas manifestações 
clínicas que foram citadas acima, o segundo 
estágio apresentada  processos hemorrágicos 
assim como alterações hepáticas (hepatome-
galia), alterações circulatórias e sanguíneas (in-
suficiência circulatória, hemoconcentração e 
trombocitopenia), e o terceiro estágio consiste 
em alguns casos que não se enquadram nessa  
classificação5. 

A propagação dessa arbovirose tem ocorri-
do, principalmente em países tropicais e subtro-
picais, onde o ambiente favorece o desenvolvi-
mento e a proliferação do Aedes aegypti, como 
o Brasil, onde as condições ambientais são fa-
voráveis para a permanência e disseminação do 
transmissor da doença, sendo sua reprodução 
favorecida por poças de água em áreas urbanas, 
ambientes com água parada (que são comuns 
em locais com lixo acumulado nas ruas e em 
terrenos baldios), com abastecimento de água 
ineficaz e sem saneamento básico6,7.

O conhecimento dessas características acer-
ca da transmissão, perfil sazonal, prevalência e 
incidência em determinados grupos sociais e re-
giões, as causas e agravos da doença, é essen-
cial para que se possa estabelecer um direcio-
namento de estratégias e medidas de educação 

para prevenção e promoção de saúde, uma vez 
que o conhecimento da real infestação dessa ar-
bovirose, favorece o desenvolvimento de ações 
nas políticas de saúde pública, englobando pon-
tos como controle do vetor, eficácia do sistema 
de notificação e capacitação de profissionais, a 
fim de proporcionar maior eficácia das estraté-
gias de controle e orientação da população8.

Assim, em virtude da dengue ser uma séria 
ameaça à saúde humana e a economia mundial, 
principalmente nos países em desenvolvimento, 
onde o acesso é limitado aos serviços básicos 
de saúde; e devido a relevância da doença no 
estado do Piauí, o qual apresenta os maiores 
números de casos de doenças transmitidas pelo 
o Aedes aegypt, o rastreamento e análise epi-
demiológica dessa arbovirose é de extrema re-
levância para o estabelecimento de estratégias 
importantes para a redução de risco e vulne-
rabilidade de indivíduos e comunidades, além 
da adaptação das políticas públicas vigentes no 
contexto epidemiológico local. Dessa forma, o 
estudo apresentou como objetivo analisar a dis-
tribuição espacial, variação temporal e caracte-
rísticas sociodemográficas dos casos de dengue 
no estado do Piauí, de 2015 a 2019. Os resulta-
dos obtidos pela pesquisa em questão poderão 
servir de subsídios para a elaboração de políti-
cas públicas voltadas ao combate da dengue no 
Estado do Piauí.

METODOLOGIA

Trata-se de estudo epidemiológico do tipo 
ecológico, de caráter quantitativo, analítico, 
descritivo e retrospectivo sobre a dengue no es-
tado do Piauí, foi conduzido entre dezembro de 
2020 a setembro de 2021.

O estado do Piauí está localizado na região 
Nordeste do Brasil, com área total de 251.611, 
93 Km², o que corresponde a 16,19% e 2,95% 
das áreas totais do Nordeste e do Brasil, respec-
tivamente. É o terceiro maior estado do Nordes-
te em termos de superfície territorial. De acor-

do com o último censo demográfico de 2010 
o Piauí possui 3.118.360 habitantes. Quanto a 
sua divisão político-administrativa, o Piauí conta 
com 224 municípios divididos em quatro me-
sorregiões de desenvolvimento, são elas: Nor-
te piauiense, Centro-norte piauiense, Sudeste 
piauiense e Sudoeste piauiense9.

O estado tem 11 regiões de saúde: I – Pla-
nície Litorânea (11 municípios), II – Cocais (22 
municípios), III – Entre Rios (31 municípios), IV- 
Carnaubais (16 municípios), V - Vale do Guari-
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bas (42 municípios), VI – Vale do Canindé (14 
municípios), VII – Vale do Sambito (14 municí-
pios), VIII – Vale do Rios Piauí e Itaueiras (28 
municípios), IX – Serra da Capivara (18 muni-
cípios), X – Chapada das Mangabeiras (23 mu-
nicípios) e XI – Tabuleiros do Alto Parnaíba (5 
municípios)10.

A população do estudo foi composta pelos 
casos registrados de dengue no Sistema de In-
formação de Agravos de Notificação (SINAN) 
durante o período de 2015 a 2019, obtidos por 
meio da Secretaria de Estado da Saúde do Piauí 
(SESAPI), localizado na capital Teresina. Foram 
incluídos os casos notificados e confirmados de 
dengue ocorridos entre o período de 2015 a 
2019 em todos os municípios do estado. Foram 
excluídos os dados que apresentaram incomple-
tude no que diz respeito às variáveis utilizadas, 
assim como dados registrados fora do período 
estabelecido.

A coleta dos dados do tipo secundário, deu-
-se com uso de um instrumento de coleta de da-
dos elaborado e adaptado pelos pesquisadores, 
contendo as variáveis sexo, faixa etária, raça/
cor, escolaridade, mês de notificação, casos no-
tificados, casos confirmados, casos de dengue 
com sinais de alarme e dengue grave. Os dados 
foram coletados nos meses de abril e maio de 
2021, extraídos na Secretaria de Estado de Saú-
de, no SINAN.

A análise espacial foi feita a partir do trata-
mento de dados para combinação com a base 
cartográfica no software livre Qgis (versão 
3.16.7 Hannover), que é um Sistema de Infor-
mação Geográfica (SIG) bastante utilizado no 
manuseio de dados tabulares e vetores para 
produção de mapas. A distribuição espacial de 

casos por municípios utilizou-se da combinação 
dos dados secundários obtidos com a SESAPI 
e uma transformação para a extensão “.csv” 
que é a aceita pelo Ambiente SIG, adiante, foi 
utilizado os nomes dos municípios para fazer a 
união entre a base cartográfica com os dados 
tabulares para a tabela de atributos, esse mes-
mo processo foi realizado para as 11 regionais 
de saúde, no entanto, para delimitação desses 
dados foram necessários à utilização do coman-
do de geoprocessamento dissolver, pois só as-
sim teríamos a delimitação das 11 regionais de 
saúde do estado e por fim, foram somado os 
casos confirmados de dengue dos municípios 
de cada regional para obtenção do total de ca-
sos por regional11.

Foi aplicada análise descritiva exploratória 
para verificar a consistência dos dados e utiliza-
das frequência absoluta e relativa para caracteri-
zá-los. Para a análise bivariada foi empregado o 
teste de associação X² para calcular a evidência 
de associação estatística dos dados qualitativos. 
Para todas as análises foi considerado o nível 
de significância p <0,05. Os dados foram inseri-
dos em planilha eletrônica no editor Microsoft 
Excel® e analisados por meio do Software Statis-
tical Package for the Social Sciences, versão 26.

O estudo foi realizado em consonância 
com a Resolução 466/12 do Conselho Na-
cional em Saúde (CNS), que trata de pesqui-
sas que envolvem seres humanos. A pesqui-
sa foi realizada após a aprovação do projeto 
pelo Comitê de Ética de Pesquisa (CEP) da 
Universidade Federal do Piauí (UFPI), com o 
parecer n° 4.518.995 e Certificado de Apre-
sentação para Apreciação Ética (CAAE) no 
41610720.2.0000.5214. 

RESULTADOS

No que se refere à dengue no estado Piauí, 
foram notificados 27.289 casos e 21.944 casos 
foram confirmados entre 2015 e 2019. O ano 
de 2019 apresentou o maior registro, sendo 

7.986 casos notificados (29,26%) e 6.800 con-
firmados (31%), seguido do ano de 2015 com 
7.145 notificações (26,18%) e 6.038 casos con-
firmados (27,5%) (figura 1).
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Figura 1 – Distribuição dos casos notificados e confirmados de dengue no estado do Piauí, 2015 a 2019.

Fonte: SINAN/SESAPI, 2015-2019.

Quanto à distribuição espacial dos casos no-
tificados de dengue no estado do Piauí, 213 mu-
nicípios registraram notificações, sendo que Te-
resina apresentou o maior número de registros, 
correspondendo a 17.169 casos (62,9%), segui-
do de Picos com 914 notificações (3,4%), Par-
naíba com 589 (2,2%), Oeiras com 307 (1,1%), 
São Raimundo Nonato com 304 (1,1%), Pedro 
II com 301 (1,1%), Uruçuí com 255 (0,9%) e 

Cocal com 244 notificações (0,9%) (Figura 1). 
Em relação aos casos confirmados de dengue, 
188 municípios notificaram, sendo que 16.016 
(73%) foram registrados em Teresina, 914 
(4,2%) em Picos, 589 (2,7%) em Parnaíba, 269 
(1,2%) em Pedro II, 213 (1,0%) em Oeiras, 186 
(0,9%) em Bom Jesus do Piauí, 174 (0,8%) em 
São Raimundo Nonato, 172 (0,8%) em Uruçuí e 
164 casos (0,8%) em Floriano (figura 2). 

Figura 2 – Distribuição dos casos notificados de Dengue por município no estado do Piauí, 2015 a 2019.
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No que diz respeito aos casos notificados 
de dengue por regional de saúde no estado 
do Piauí, a regional Entre Rios apresentou o 
maior número (n=17.967), seguido da regio-
nal Vale do Rio Guaribas (n=2.384), Planície 
Litorânea (n=1.301), Chapada das Mangabeiras 
(n=1.059), Cocais (n=1.047), Serra da Capivara 
(n=872), Vale do Canindé (n=839), Vale do Rio 
Piauí e Itaueiras (n=765), Carnaubais (n=401), 
Tabuleiros do Alto Parnaíba (n=348) e Vale do 
Sambito (n=306) (Figura 3).

Foi realizada a caracterização dos casos noti-
ficados de acordo com o sexo, faixa etária, raça 
e escolaridade (Tabela 1). Quando se considera 
a variável sexo nos casos notificados de dengue, 
a maioria correspondeu ao sexo feminino, com 
um percentual de 58,4% (n=15.930), 41,4% 
(n=11.300) sexo masculino e 0,2% (n=59) igno-
rado/branco. O ano de 2019 apresentou maior 
quantitativo, com 3.451 casos (43,2%) no sexo 
masculino, 4.513 casos (56,5%) no sexo femini-
no e 22 casos (0,3%) ignorados/branco.

Figura 3 – Distribuição dos casos notificados de Dengue por regional de saúde no estado do Piauí, 2015 a 
2019.

Fonte: SINAN/SESAPI, 2015-2019.
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Em relação à faixa etária, o maior número de 
registros de casos notificados de dengue ocorreu 
entre 20 e 34 anos, com um total de 9.146 no-
tificações (33,52%), seguido da faixa entre 35 e 
49 com 5.788 registros (21,21%), 50 e 64 anos 
com 3.278 (12,01%), 15 e 19 anos com 2.910 
(10,66%), 10 e 14 anos com 1.989 (7,29%), 5 
e 9 anos com 1.474 (5,40%), 65 e 79 anos com 
1.306 (4,79%), 01 e 04 anos com 721 (2,64%), 
< 1 ano com 416 (1,52%) e 80 anos e mais com 
261 notificações (0,96%). Referente à variável 
etnia, 44,0% (n=12.007) eram pardos, 43,9% 
(n=11.974) ignorado/branco, 8,3% (n=2.265) 
brancas, 3,1 % (n=855) pretas, 0,5% (n=140) 
amarelas e 0,2% indígenas (n=48).

No que diz respeito à escolaridade dos casos 
notificados, 58,5% ignorado/branco (n=15973), 
8,7% com ensino médio completo (n=2.385), 
7,2% não se aplica (n=1.969), 5ª a 8ª série in-

completa do EF (n=1.559), 4,8% 1ª a 4ª série in-
completa do EF (n=1.315), 5,7%, 4,6% com en-
sino médio incompleto (n=1.250), 2,8% com EF 
completo (n=761), 2,8% com educação superior 
completa (n=760), 1,9% com a 4ª série comple-
ta do EF (n=511), 1,8% com educação superior 
incompleta (n=491) e 1,2% analfabetos (n=315). 
Todas as variáveis independentes tiveram asso-
ciação estatisticamente significante.

Quanto à distribuição mensal dos casos de 
dengue, o mês de maio apresentou o maior nú-
mero de notificações, com 6.373 casos em todos 
os anos estudados (23,4%), seguido do mês de 
abril com 6.273 casos (23,0%) (Figura 4).

Em relação à classificação dos casos notifica-
dos de dengue, entre o período de 2015 e 2019, 
no estado do Piauí, 173 casos foram confirma-
dos como dengue com sinais de alarme e 54 ca-
sos como dengue grave.

Figura 4 – Distribuição mensal dos casos notificados de dengue no estado do Piauí, 2015 a 2019.

Fonte: SINAN/SESAPI, 2015-2019.
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Tabela 1 – Distribuição dos casos notificados de Dengue por município no estado do Piauí, 2015 a 2019.

2015 2016 2017 2018 2019 P-valor
N % N % N % N % N % <0,001

Sexo
Ign/Branco 5 0,1 13 0,3 15 0,3 4 0,2 22 0,3
Masculino 2.867 40,1 2.081 41,4 2.112 40,6 789 41,0 3.451 43,2
Feminino 4.273 59,8 2.933 58,3 3.081 59,2 1.130 58,8 4.513 56,5
Idade <0,001
<1 Ano 89 1,2 93 1,9 44 0,8 32 1,7 158 2,0
1-4 225 3,1 138 2,7 96 1,8 47 2,4 215 2,7
5-9 331 4,6 227 4,5 221 4,2 81 4,2 614 7,7
10-14 416 5,8 328 6,5 325 6,2 96 5,0 824 10,3
15-19 710 9,9 530 10,5 544 10,4 212 11,0 914 11,4
20-34 2.522 35,3 1.724 34,3 1.723 33,1 709 36,9 2.468 30,9
35-49 1.696 23,7 1.046 20,8 1.119 21,5 419 21,8 1.508 18,9
50-64 853 11,9 593 11,8 726 13,9 222 11,5 884 11,1
65-79 265 3,7 287 5,7 322 6,2 92 4,8 340 4,3
80 e+ 38 0,5 61 1,2 88 1,7 13 0,7 61 0,8
Raça <0,001
Ign/Branco 2.732 38,2 2.684 53,4 2.317 44,5 1.064 55,3 3.177 39,8
Branca 610 8,5 356 7,1 457 8,8 133 6,9 709 8,9
Preta 276 3,9 154 3,1 147 2,8 38 2,0 240 3,0
Amarela 22 0,3 19 0,4 33 0,6 11 0,6 55 0,7
Parda 3.497 48,9 1.807 35,9 2.244 43,1 673 35,0 3.786 47,4
Indígena 8 0,1 7 0,1 10 0,2 4 0,2 19 0,2
Escolaridade <0,001
Ign/Branco 3.778 52,9 3.253 64,7 3.275 62,9 1.290 67,1 4.377 54,8
Analfabeto 77 1,1 68 1,4 70 1,3 14 0,7 86 1,1
1ª a 4ª série 
incompleta 
do EF

296 4,1 252 5,0 279 5,4 73 3,8 415 5,2

4ª série 
completa do EF 141 2,0 111 2,2 88 1,7 34 1,8 137 1,7

5ª a 8ª série 
incompleta 
do EF

478 6,7 227 4,5 245 4,7 80 4,2 529 6,6

Ensino 
fundamental 
completo

271 3,8 103 2,0 122 2,3 44 2,3 221 2,8

Ensino médio 
incompleto 399 5,6 177 3,5 229 4,4 56 2,9 389 4,9

Ensino médio 
completo 797 11,2 292 5,8 409 7,9 132 6,9 755 9,5

Educação 
superior 
incompleta

174 2,4 73 1,5 77 1,5 23 1,2 144 1,8

Educação 
superior 
completa

214 3,0 111 2,2 163 3,1 49 2,5 223 2,8

Não se aplica 520 7,3 360 7,2 251 4,8 128 6,7 710 8,9
 
Fonte: SINAN/SESAPI, 2015-2019.
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DISCUSSÃO

A dengue é considerada uma doença de 
cunho desafiador para a saúde pública, pois 
proporciona prejuízos duradouros, represen-
tando, assim, uma ameaça à saúde humana 
e ao desenvolvimento econômico mundial12. 
Dessa maneira, este estudo se propôs a anali-
sar a distribuição espacial, variação temporal e 
características sociodemográficas dos casos de 
dengue no estado do Piauí, de 2015 a 2019.

Essa pesquisa tornou-se possível graças a 
evolução de mapeamentos de doenças que 
vem sendo realizado desde o século XIX, con-
tribuindo para a elevação do entendimento e 
o combate a doenças contagiosas. Nessa li-
nha, destacou-se o médico inglês John Snow 
ao conduzir um estudo pioneiro sobre mapea-
mento de doenças, em 1854, tornando possí-
vel detectar o foco da doença, as regiões e as 
pessoas mais afetadas13.

O mapeamento tornou-se possível graças ao 
avanço tecnológico computacional que permi-
tiu o desenvolvimento de mapeamentos com 
aplicações variadas em ambiente SIG, permi-
tindo a integração de diversas bases de dados 
numéricos e textuais com bases cartográficas, 
modelando cenários e realizando análises tem-
porais do avanço de doenças em uma determi-
nada região14, como é o caso da Dengue.

Esse sistema consiste em um arcabouço 
de ferramentas computacionais que podem 
ser utilizadas para obtenção, armazenamento, 
análise e representação de dados espaciais15. 
Nesse sentido, o uso do SIG na vigilância epi-
demiológica mostra-se promissor e eficaz na 
área da saúde, visto que o monitoramento es-
pacial e o georreferenciamento dos dados pro-
picia a análise da distribuição de situações de 
risco e problemas relacionados à saúde16.

A análise espacial demonstrou que Teresina 
foi o município do estado que apresentou o 
maior número de casos notificados no período 
de 2015 a 2019. Essa informação pode ser jus-

tificada por tratar-se de um centro urbano do 
estado, com grande contingente e fluxo popu-
lacional, aliado a problemas sociais e políticos 
que favorecem a disseminação do vírus17.

Os casos notificados e confirmados de 
dengue no estado do Piauí foram maiores em 
pessoas do sexo feminino, dado que corrobo-
ra com estudos realizados em Recife-PE, Belo 
Horizonte-MG e Piracicaba-SP18,19,20. Tal fato 
pode ser explicado pelo fato de mulheres per-
manecerem mais tempo em ambiente domici-
liar e peridomiciliar, especialmente no período 
diurno, estando mais expostas ao vetor21.

Nesse estudo todas as faixas etárias apre-
sentaram notificação de casos suspeitos e con-
firmados de dengue, no entanto, a maioria foi 
observada em indivíduos entre 20 e 34 anos. 
Dessa forma, resultado semelhante foi encon-
trado em pesquisas realizadas nas cidades de 
Picos-PI, Araraquara-SP e Recife-PE22,23,24.

No Piauí, quanto à variável raça/cor, 44% 
dos casos notificados foram em pessoas con-
sideradas pardas e 43,9% apresentaram resul-
tado ignorado/branco. Esse achado está em 
consonância com uma pesquisa realizada na 
cidade de Aracaju-SE, onde foi observado que 
a maior frequência de notificação também foi 
na população parda e negra, apesar de 51,7% 
das notificações também apresentarem resul-
tado ignorado25. Dessa forma, autores reco-
mendam o monitoramento permanente do 
preenchimento das variáveis, viabilizando a 
possibilidade de uma adequada avaliação dos 
sistemas de informação em saúde para o recor-
te étnico-racial26.

Quanto as notificações dos casos de den-
gue, mais da metade ignoraram ou deixaram 
em branco a pergunta relativa ao nível de esco-
laridade. Diante disso, alguns autores afirmam 
que essa variável é pouco registrada nas fichas 
de notificação compulsória de dengue8,25, o 
que de certa forma acaba impossibilitando 
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possíveis conclusões sobre a relação doença/
escolaridade. Entretanto, sabe-se que quanto 
mais baixo o nível de escolaridade, menor o 
conhecimento frente aos aspectos relaciona-
dos que envolvem à doença, aumentando as-
sim, o risco de infecção frente a população8,27.

A ausência ou erro de preenchimento das 
fichas de notificações é preocupante, visto que 
pode ser gerado casos subnotificados e diver-
gências ao se traçar o perfil epidemiológico da 
dengue em um município. Os autores afirmam 
ainda que as informações coletadas através das 
fichas de notificações são de suma importância 
para formulação de estratégias de combate à 
doença, políticas de controle do Aedes aegypti, 
assim como prevenção e promoção da saúde 
da população/comunidade28.

Assim, a notificação de casos suspeitos deve 
sempre ser realizada, visto que a vigilância epi-
demiológica obtém uma estimativa confiável 
do número de casos confirmados e suspeitos 
pelo agravo, a fim de estabelecer políticas de 
controle efetivas. Dessa forma, é importante 
sensibilizar profissionais da área da saúde a 
preencherem de forma completa as fichas de 
notificação, pois é através dela que o sistema 
de vigilância acompanha o comportamento da 
doença em um município, estado e região29.

Quanto à distribuição mensal dos casos de 
dengue, o mês de maio apresentou o maior 
número de notificações. Um estudo realizado 
na capital Teresina, evidenciou um alto índice 
de casos de dengue durante todo o primeiro 
semestre do ano, destacando-se os meses de 
março a maio30.

Alguns casos de dengue podem evoluir para 
a fase crítica, que envolve a dengue com sinais 
de alarme, dengue grave, choque, hemorragias 
graves e também disfunções graves de órgãos. 
A dengue com sinais de alarme geralmente é 
decorrente da permeabilidade vascular aumen-
tada e sua possível evolução para o choque 
por extravasamento de plasma, iniciando com 
o declínio da febre, entre o terceiro e o sétimo 

dia do início da doença, seguida do surgimen-
to dos sinais de alarme31.

Já a dengue grave pode-se apresentar com 
extravasamento de plasma, caracterizado por 
hemoconcentração, conduzindo ao choque 
ou acúmulo de líquidos com desconforto res-
piratório, sangramento grave ou sinais de dis-
função orgânica, como o coração, os pulmões, 
os rins, o fígado e o sistema nervoso central 
(SNC). O envolvimento desses órgãos promo-
ve um quadro clínico semelhante ao observa-
do por outras doenças. Derrame pleural e as-
cite podem ser clinicamente detectáveis, em 
função do extravasamento e do volume exces-
sivo de fluidos administrados31.

A literatura destaca que é uma doença de 
fácil diagnóstico e tratamento, onde os óbitos 
notificados consistem em uma preocupação 
para a saúde pública, uma vez que as mortes 
por dengue são consideradas evitáveis, o que 
reforça a necessidade de promover uma assis-
tência adequada e melhorias no fluxo de infor-
mações de saúde, a fim de gerar ações efetivas 
no combate e prevenção à doença32.

A dengue é um sério problema de saúde 
no estado do Piauí. Por isso, identificar o per-
fil epidemiológico, da mesma maneira que os 
seus principais fatores de risco, é uma forma 
de auxiliar o sistema de saúde de todo o es-
tado na elaboração de políticas de controle 
específicas para a população mais vulnerável 
a doença.  Autores acreditam que a vigilância 
epidemiológica seja a maior estratégia de con-
trole aos mosquitos transmissores da dengue 
e, dessa forma, torna-se necessário que se tra-
balhe em uma perspectiva intersetorial, com 
ações de educação em saúde que sensibilizem 
o agir das pessoas no combate a essa epidemia 
e que haja uma melhor capacitação dos profis-
sionais para reconhecer os sinais e sintomas da 
dengue e, assim, tomar as precauções devidas 
em momento oportuno22.

Como limitação do estudo, cabe ressaltar 
os vieses de estudos ecológicos: os achados 
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podem não estar ocorrendo ao nível do indi-
víduo, sendo apenas representativo para as 
populações; a obtenção de dados secundários 

pode gerar informações incompletas ou erros 
inerentes à notificação e, consequentemente, 
trazer possíveis vieses na investigação.

CONCLUSÃO

Pode-se concluir com o presente estudo, que a 
dengue apresenta uma ampla distribuição e cons-
titui-se como um importante agravo para todos 
os municípios do estado do Piauí. Foi observado 
que Teresina, a cidade mais populosa e econo-
micamente ativa do estado, apresentou a maior 
parte dos casos notificados e confirmados, atin-
gindo sobretudo a população feminina, jovens, de 
cor parda e aqueles com menor grau de escolari-
dade. Dessa forma, a análise espacial identificou 
os grupos e municípios de maior concentração, 
permitindo que estratégias para o controle dessa 

arbovirose possam ser implementadas.
Acredita-se que a vigilância epidemiológica 

seja a maior estratégia para o controle do vetor 
transmissor da dengue. Assim, é necessário que 
se trabalhe em uma perspectiva interestadual, 
com ações de educação em saúde que sensi-
bilizem o agir das pessoas no combate a essa 
arbovirose e que haja uma melhor capacitação 
dos profissionais para o preenchimento comple-
to das fichas de notificação, com o intuito de 
que haja o correto monitoramento dos casos em 
todo o estado.
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